
irregular — Admissibilidade, em substituição da multa, da ex
pulsão imediata por um período não inferior a cinco anos ou de 
uma pena restritiva da liberdade («permanenza domiciliare») — 
Obrigações dos Estados-Membros na pendência do prazo de 
transposição de uma diretiva 

Dispositivo 

A Diretiva 2008/115/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
16 de dezembro de 2008, relativa a normas e procedimentos comuns 
nos Estados-Membros para o regresso de nacionais de países terceiros 
em situação irregular, deve ser interpretada no sentido de que 

— não se opõe a uma regulamentação de um Estado-Membro, como 
a que está em causa no processo principal, que reprime com uma 
pena de multa suscetível de ser substituída por uma pena de 
expulsão a situação irregular de nacionais de países terceiros e 

— se opõe a uma regulamentação de um Estado-Membro que permite 
reprimir com uma obrigação de permanência na habitação a si
tuação irregular de nacionais de países terceiros, sem garantir que 
a execução desta pena deve cessar logo que seja possível o trans
porte físico do interessado para fora do referido Estado-Membro. 

( 1 ) JO C 25, de 28.1.2012. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 6 de 
dezembro de 2012 — Comissão Europeia/Verhuizingen 

Coppens NV 

(Processo C-441/11 P) ( 1 ) 

(«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Concorrência — 
Acordos, decisões e práticas concertadas — Artigos 81. o CE e 
53. o do acordo EEE — Mercado dos serviços de mudanças 
internacionais na Bélgica — Cartel que consiste em três acor
dos individuais — Infração única e continuada — Falta de 
prova do conhecimento, por um participante num acordo in
dividual, dos outros acordos individuais — Anulação parcial 
ou integral da decisão da Comissão — Artigos 263. o TFUE e 

264. o TFUE») 

(2013/C 26/24) 

Língua do processo: neerlandês 

Partes 

Recorrente: Comissão Europeia (representantes: A. Bouquet, S. 
Noë e F. Ronkes Agerbeek, agentes) 

Outra) parte no processo: Verhuizingen Coppens NV (representan
tes: J. Stuyck e I. Buelens, advocaten) 

Objeto 

Recurso interposto do acórdão do Tribunal Geral (Oitava Sec
ção) de 16 de junho de 2011, Verhuizingen Coppens/Comissão 
(T-210/08), em que o Tribunal Geral anulou o artigo 1. o , alínea 
i), e o artigo 2. o , alínea k), da Decisão C(2008) 926 final da 
Comissão, de 1 de março de 2008, relativa a um processo de 

aplicação do artigo 81. o [CE] e do artigo 53. o do Acordo EEE 
(processo COMP/38.543 — Serviços de mudanças internacio
nais) 

Dispositivo 

1. O acórdão do Tribunal Geral da União Europeia de 16 de junho 
de 2011, Verhuizingen Coppens/Comissão (T-210/08), é anula
do. 

2. O artigo 1. o , alínea i), da Decisão C(2008) 926 final da Co
missão, de 11 de março de 2008, relativa um processo de apli
cação do artigo 81. o [CE] e do artigo 53. o do Acordo EEE 
(processo COMP/38.543 — Serviços de mudanças internacio
nais), é anulado na medida em que, através dessa disposição, a 
Comissão, sem se limitar a declarar a participação da Verhuizin
gen Coppens NV no acordo sobre os orçamentos de conveniência 
de 13 de outubro de 1992 a 29 de julho de 2003, considerou 
essa sociedade responsável do acordo sobre as comissões e imputou- 
-lhe a responsabilidade da infração única e continuada. 

3. O montante da coima aplicada à Verhuizingen Coppens NV no 
artigo 2. o , alínea k), de referida Decisão C(2008) 926 final é 
fixado em 35 000 euros. 

4. A Comissão é condenada a suportar, além das suas próprias 
despesas no processo em primeira instância e no presente recurso, 
dois terços das despesas efetuadas pela Coppens nas duas instân
cias. 

5. A Coppens suportará um terço das suas próprias despesas no 
processo em primeira instância e no presente recurso. 

( 1 ) JO C 331, de 12.11.2011. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) 
de 6 de dezembro de 2012 (pedido de decisão prejudicial 
de Bundesfinanzhof — Alemanha) — Société d'Exportation 
de Produits Agricoles SA (SEPA)/Hauptzollamt 

Hamburg-Jonas 

(Processo C-562/11) ( 1 ) 

[«Agricultura — Regulamento (CEE) n. o 3665/87 — Artigo 
11. o — Restituições à exportação — Pedido de restituição por 
uma exportação que não confere o direito à restituição — 

Sanção administrativa»] 

(2013/C 26/25) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Bundesfinanzhof 

Partes no processo principal 

Recorrente: Société d'Exportation de Produits Agricoles SA (SEPA) 

Recorrido: Hauptzollamt Hamburg-Jonas
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